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ESTADO DE GOIÁS
SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CIVIL

OF(C10 MENSAGEM Nº 2~~ /2021/CASA CIVIL

Goiânia, I~de ~~ de 2021.

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Estadual Lissauer Vieira
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Goiás
Palácio Alfredo Nasser
74019-900 Goiânia/GO

Assunto: Proposta de emenda constitucional.

Senhor Presidente,

1 Encaminho à apreciação e à deliberação da Assembleia Legislativa do Estado de
Goiás ALEGO a inclusa proposta de emenda constitucional - PEC para autorizar,
essencialmente, os municípios goianos a aderirem a plano de benefícios de previdência
complementar que o Estado de Goiás seja patrocinador.

2 A proposta advém de recomendação do Relatório Final dos estudos técnicos
desenvolvidos pelo Grupo Técnico-Institucional :- GTI, no Processo nº 202111129005427, em
tramitação na Secretaria de Estado da Casa Civil. O GTI foi instituído pelo Decreto estadual nº
9.752, de 30 de novembro de 2020, com o objetivo de colaborar para a instituição do Regime
de Previdência Complementar - RPC nos municípios do Estado de Goiás, em atenção ao 9
6º1 do art. 9º da Emenda Constitucional nº 103, de 12 de novembro de 2019.

3 Ressaltou-se a necessidade dos municípios goianos instituírem o RPC,sob pena
de ficarem impossibilitados de obter o Certificado de Regularidade Previdenciária - CRP. A
possível ocorrência disso implicaria a suspensão das transferências voluntárias de recursos pela
União, o impedimento para celebrar acordos, contratos, convênios ou ajustes, bem como para
receber empréstimos, financiamentos, avais e subvenções em geral de órgãos ou entidades da
administração direta e indireta da União e suspensão de empréstimos e financiamentos por
instituições financeiras federais, nos termos dos arts. 7º e 9º da Lei nº 9.717, de 27 de
novembro de 1998.

1Art. 9º [ ...1
!i 6º A instituição do regime de previdên,cia complementar na forma dos !i!i 14 a 16 do art. 40 da Constituição Federal e a adequação do
órgão ou entidade gestora do regime próprio de previdência social ao !i 20 do art. 40 da Constituição Federal deverão ocorrer no prazo
máximo de 2 (dois) anos da data de entráda em vigor desta Emenda Constitucional.
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A finalidade de elaboração dessa proposta de emenda foi assim sinteti a a p~

ALEüo
(...) a fim de dar fundamento legal para que o Estado e municípios goianos
possam caminhar juntos para aderirem ao mesmo plano de benefícios e
possibilitar que seja administrado pela mesma entidade de previdência
complementar. A PECvisa dar celeridade ao procedimento e reduzir custos.

5 Importa registrar que, nos termos dos ~~ 3º e 4º2 do art. 4º da Lei nº 19.179, de
29 de dezembro de 2015, o Estado de Goiás pode aderir a plano de benefícios de outra
entidade de previdência complementar. Em decorrência disso, a PECprevê que os municípios
goianos ficam autorizados a firmar convênio de adesão com a entidade de previdência
complementar escolhida pelo Estado de Goiás, em processo seletivo, e a ofertar o mesmo
plano de benefícios escolhido por esse ente. Nessa hipótese, os municípios estariam
dispensados dos procedimentos necessários à escolha de sua própria instituição. Também
consta da proposta que a extinção do convênio de adesão pelo município deverá ser
precedida do processo seletivo para eleição de outra entidade.

6 Consultada, a Procuradoria-Geral do Estado - PGE, via o Despacho nº
1.472/2021/GAB, indicou a viabilidade jurídica da proposição, que acrescenta os ~~ 22 a 24 ao
art. 97 da Constituição estadual, para a concentração da temática previdenciária nesse artigo.
Isso foi validado pela Comissão para Elaboração de Anteprojeto de Lei do Grupo de Trabalho
de Previdência Complementar dos Municípios, conforme a Manifestação nº 2/2021/GTI, e
pelo Presidente da Goiás Previdência, consoante o Despacho nº 7.600/2021/GAB.

7 A PGE ressaltou que a eleição de entidade de previdência complementar por
parte de qualquer ente público, inclusive pelo Estado de Goiás, deve atender, no mínimo, aos
seguintes critérios: regularidade jurídica, capacitação técnica, condições econômicas da
proposta e o plano de benefícios apresentado. Por isso, a PGE defendeu a importância do
conteúdo normativo que estabelece expressamente as condições que devem ser atendidas
também para a escolha, no âmbito estadual, da entidade de previdência complementar
referida no ~ 15 do art. 97 da Constituição do Estado de Goiás.

8 Em acréscimo, a PGE observou que as Constituições federal e estadual
atribuíram aos entes federados, inclusive aos municípios, a competência para a instituição da
previdência complementar de seus servidores. Segundo a PGE, os municípios têm autonomia
para definir como implantarão seus RPCs, de acordo com as respectivas peculiaridades e
necessidades, mediante as opções da legislação: i) a fundação de entidade de previdência
complementar; ii) a adesão a plano de benefícios em execução em entidade já existente; ou
iii) a instituição de novo plano de benefícios em entidade já existente.

9 Dessa forma, a PGE assinalou a conveniência e a oportunidade do
encaminhamento da PECa essa Casa Legislativa, porque proporciona maior segurança jurídica
aos municípios que optarem por aderir ao plano de benefícios da entidade escolhida pelo

2 Art. 42 Fica o Estado de Goiás, por meio do Poder Executivo, autorizado a criar entidade fechada de previdência complementar, de natureza
pública, denominada Fundação de Previdência Complementar do Brasil Central - PREVCOM-BrC,com a finalidade de administrar e executar
plano de beneffcios de caráter previdenciário complementar, jurisdicionada à Secretaria de Estado da Economia .
........................................................................................................................................................................
~ 32 Em substituição à entidade prevista neste artigo, fica o Estado de Goiás autorizado a aderir a plano de beneffcios de outra entidade de
previdência complementar, condicionado ao encerramento do plano de beneficios administrado pela PREVCOM-BrCou a sua transferência
para outra entidade de previdência complementar, conforme legislação aplicável.
~ 42 Nos termos do ~ 32 deste artigo, o processo seletivo para escolha de outra entidade de previdência complementar será precedido de
aquiescência de dois terços dos representantes dos Poderes e órgãos autônomos, sendo obrigatória a anuência do Poder Legislativo ou do
Poder Judiciário, com ampla divulgação, que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes e que contemple exigências de
qualificação técnica e econômica, que atendam aos princlpios da Isonomia, da Impessoalidade, da moralidade, da igualdade e da publicida'"'E-' .

além de critérios objetivos. .'f~ .J "'~,
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Estado de Goiás. Além disso, seriam alcançados ganho em celeridade e redução d c sto~ç(
conforme sustentado no Relatório Final dos estudos técnicos desenvolvidos pelo GTI.

ALEGO
10 A Secretaria de Estado da Economia manifestou sua anuência à proposta, nos
termos do Despacho nº 1.489/2021/GAB. Em complemento, ela concordou com a
possibilidade de conduzir o processo seletivo da entidade de previdência complementar para
gerir o plano de benefícios dos servidores estaduais, devido à possibilidade de delegação pelo
Governador do Estado dessa competência atestada pela PGE.

11 Com essas razões e na expectativa da aprovação da inclusa proposta de emenda
constitucional por esse Parlamento, solicito a tramitação especial a que se refere o art. 22 da
Constituição do Estado de Goiás.

Atenciosa mente,

, CASA CIVIL/GERAT/AP
201900006016524
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ESTADO DE GOIÁS
SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CIVIL

PROPOSTA DE EMENDA CONSTITUCIONAL N9 , DE DE DE 2021

Autoriza os munidpios goianos a
plano de benefícios de
complementar que o Estado de
patrocinador, atendidas as
estabelecidas.

aderirem a
previdência
Goiás seja

condições

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos termos do 9
3º do art. 19 da Constituição do Estado de Goiás, promulga a seguinte emenda ao texto
constitucional:

Art. 1º A Constituição do Estado de Goiás passa a vigorar com as seguintes
alterações:

"Art. 97 .

...................................................................................................................................

9 22. A entidade de previdência complementar referida no 9 15 deste
artigo, cuja escolha será precedida de processo seletivo, deve atender, no
mínimo, às seguintes condições:

I - contemplação de qualificação técnica e economicidade
indispensáveis à garantia da boa gestão dos planos de benefícios;

11 - comprovação de viabilidade financeira e econômica dos planos de
benefícios;

111 - demonstração de atendimento aos princípios administrativos,
especialmente aos da impessoalidade, publicidade e transparência; e

IV - cumprimento dos requisitos normativos no órgão de fiscalização
das entidades de previdência complementar.

9 23. Os municípiOS goianos ficam autorizados a firmar convênio de
adesão com a entidade de previdência complementar escolhida pelo Estado de
Goiás, em processo seletivo, e a ofertar o mesmo plano de benefícios escolhido
por esse ente, hipótese em que estarão dispensados do processo seletivo de que
trata o 9 22 deste artigo.

9 24. A extinção, por qualquer motivo, do convênio de adesão a que se
refere o 9 23 deverá ser precedida do processo seletivo de que trata o 9 22,
ambos deste artigo." (NR)
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OrIgem: GOVERNADOR/A DO ESTADO DE aOIAs
Autor: GOVERNADOR DO ESTADO DE aOIAs
Tipo: PROJETO

Subtipo: EMENDA CONSTITUCIONAL
Assunto: AUTORJZA OS MUNIClplOS GOIANOS A ADERIREM A PLANO DE

BEN.EFICIOS DE PREVIDENCIA COMPLEMENTAR QUE O ESTADO DE
GOlAS SEJA PATROCINADOR, ATENDIDAS AS CONDIÇOES
ESTABelECIDAS.



ESTADODEGOIÁS
SECRETARIADEESTADODACASACIVIL

OFíCIO MENSAGEM Nº 2~5 /2021/CASA CIVIL

Goiânia, I~de ~kkt-c:> de 2021,

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Estadual Lissauer Vieira
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Goiás
Palácio Alfredo Nasser
74019-900 Goiânia/GO

Assunto: Proposta de emenda constitucional.

Senhor Presidente,

1 Encaminho à apreciação e à deliberação da Assembleia Legislativa do Estado de
Goiás ALEGO a inclusa proposta de emenda constitucional - PEC para autorizar,
essencialmente, os municípios goianos a aderirem a plano de benefícios de previdência
complementar que o Estado de Goiás seja patrocinador.

2 A proposta advém de recomendação do Relatório Final dos estudos técnicos
desenvolvidos pelo Grupo Técnico-Institucional -:-GTI, no Processo nº 202111129005427, em
tramitação na Secretaria de Estado da Casa Civil. O GTI foi instituído pelo Decreto estadual nº
9.752, de 30 de novembro de 2020, com o objetivo de colaborar para a instituição do Regime
de Previdência Complementar - RPC nos municípios do Estado de Goiás, em atenção ao ~
6º1 do art. 9º da Emenda Constitucional nº 103, de 12 de novembro de 2019.

3 Ressaltou-se a necessidade dos municípios goianos instituírem o RPC,sob pena
de ficarem impossibilitados de obter o Certificado de Regularidade Previdenciária - CRP. A
possível ocorrência disso implicaria a suspensão das transferências voluntárias de recursos pela
União, o impedimento para celebrar acordos, contratos, convênios ou ajustes, bem como para
receber empréstimos, financiamentos, avais e subvenções em geral de órgãos ou entidades da
administração direta e indireta da União e suspensão de empréstimos e financiamentos por
instituições financeiras federais, nos termos dos arts. 7º e 9º da Lei nº 9.717, de 27 de
novembro de 1998.

1 Arto 9º [ ..oI

~ 6º A instituição do regime de previdência complementar na forma dos ~~ 14 a 16 do arto 40 da Constituição Federal e a adequação do
órgão ou entidade gestora do regime próprio de previdência social ao ~ 20 do arto 40 da Constituição Federal deverão ocorrer no prazo
máximo de 2 (dois) anos da data de entrada em vigor desta Emenda Constitucional.
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(...) a fim de dar fundamento legal para que o Estado e municípios goianos
possam caminhar juntos para aderirem ao mesmo plano de benefícios e
possibilitar que seja administrado pela mesma entidade de previdência
complementar. A PECvisa dar celeridade ao procedimento e reduzir custos.

5 Importa registrar que, nos termos dos 99 3º e 4º2 do art. 4º da Lei nº 19.179, de
29 de dezembro de 2015, o Estado de Goiás pode aderir a plano de benefícios de outra
entidade de previdência complementar. Em decorrência disso, a PECprevê que os municípios
goianos ficam autorizados a firmar convênio de adesão com a entidade de previdência
complementar escolhida pelo Estado de Goiás, em processo seletivo, e a ofertar o mesmo
plano de benefícios escolhido por esse ente. Nessa hipótese, os municípios estariam
dispensados dos procedimentos necessários à escolha de sua própria instituição. Também
consta da proposta que a extinção do convênio de adesão pelo município deverá ser
precedida do processo seletivo para eleição de outra entidade.

6 Consultada, a Procuradoria-Geral do Estado - PGE, via o Despacho nº
1.472/2021/GAB, indicou a viabilidade jurídica da proposição, que acrescenta os 99 22 a 24 ao
art. 97 da Constituição estadual, para a concentração da temática previdenciária nesse artigo.
Isso foi validado pela Comissão para Elaboração de Anteprojeto de Lei do Grupo de Trabalho
de Previdência Complementar dos Municípios, conforme a Manifestação nº 2/2021/GTI, e
pelo Presidente da Goiás Previdência, consoante o Despacho nº 7.600/2021/GAB.

7 A PGE ressaltou que a eleição de entidade de previdência complementar por
parte de qualquer ente público, inclusive pelo Estado de Goiás, deve atender, no mínimo, aos
seguintes critérios: regularidade jurídica, capacitação técnica, condições econômicas da
proposta e o plano de benefícios apresentado. Por isso, a PGE defendeu a importância do
conteúdo normativo que estabelece expressamente as condições que devem ser atendidas
também para a escolha, no âmbito estadual, da entidade de previdência complementar
referida no 9 15 do art. 97 da Constituição do Estado de Goiás.

8 Em acréscimo, a PGE observou que as Constituições federal e estadual
atribuíram aos entes federados, inclusive aos municípios, a competência para a instituição da
previdência complementar de seus servidores. Segundo a PGE, os municípios têm autonomia
para definir como implantarão seus RPCs, de acordo com as respectivas peculiaridades e
necessidades, mediante as opções da legislação: i) a fundação de entidade de previdência
complementar; ii) a adesão a plano de benefícios em execução em entidade já existente; ou
iii) a instituição de novo plano de benefícios em entidade já existente.

9 Dessa forma, a PGE assinalou a conveniência e a oportunidade do
encaminhamento da PECa essa Casa Legislativa, porque proporciona maior segurança jurídica
aos municípios que optarem por aderir ao plano de benefícios da entidade escolhida pelo

2 Art. 42 Fica o Estado de Goiás, por melo do Poder Executivo, autorizado a criar entidade fechada de previdência complementar, de natureza
pública, denominada Fundação de Previdência Complementar do Brasil Central - PREvcOM-BrC, com a finalidade de administrar e executar
plano de benefIcios de caráter previdenciário complementar, jurisdicionada à Secretaria de Estado da Economia.

~ 32 Em substituição à entidade prevista neste artigo, fica o Estado de Goiás autorizado a aderir a plano de beneffcios de outra entidade de
previdência complementar, condicionado ao encerramento do plano de beneffclos administrado pela PREVCOM-BrC ou a sua transferência
para outra entidade de previdência complementar, conforme legislação aplicável.
~ 42 Nos termos do ~ 32 deste artigo, o processo seletivo para escolha de outra entidade de previdência complementar será precedido de
aquiescência de dois terços dos representantes dos Poderes e órgãos autônomos, sendo obrigatória a anuência do Poder legislativo ou do
Poder Judiciário, com ampla divulgação, que assegure Igualdade de condições a todos os concorrentes e que contemple exigências de
qualificação técnica e econômica, que atendam aos princlplos da Isonomia, da impessoalidade, da moralidade, da Igualdade e da publicic;,.de['" .
além de critérios objetivos. '~'?~ I v...;,
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10 A Secretaria de Estado da Economia manifestou sua anuência à proposta, nos
termos do Despacho nº 1.489/2021/GAB. Em complemento, ela concordou com a
possibilidade de conduzir o processo seletivo da entidade de previdência complementar para
gerir o plano de benefícios dos servidores estaduais, devido à possibilidade de delegação pelo
Governador do Estado dessa competência atestada pela PGE.

11 Com essas razões e na expectativa da aprovação da inclusa proposta de emenda
constitucional por esse Parlamento, solicito a tramitação especial a que se refere o art. 22 da
Constituição do Estado de Goiás.

, CASA CIVILjGERAT/AP
201900006016524

Atenciosa mente,

¥JdpC;;;;;;; ~
RONALD CAIADO

Governad r do Estado
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ESTADO DE GOIÁS
SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CIVIL

PROPOSTA DEEMENDA CONSTITUCIONAL N2 I DE DE DE 2021

aderirem a
previdência
Goiás seja
condições

municípios goianos a
benefícios de
que o Estado de
atendidas as

Autoriza os
plano de
complementar
patrocinador,
esta belecidas.

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos termos do 9
32 do art. 19 da Constituição do Estado de Goiás, promulga a seguinte emenda ao texto
constitucional:

Art. 12 A Constituição do Estado de Goiás passa a vigorar com as seguintes
alterações:

1/Art. 97 .

9 22. A entidade de previdência complementar referida no 9 15 deste
artigo, cuja escolha será precedida de processo seletivo, deve atender, no
mínimo, às seguintes condições:

I - contemplação de qualificação técnica e economicidade
indispensáveis à garantia da boa gestão dos planos de benefícios;

11 - comprovação de viabilidade financeira e econômica dos planos de
benefícios;

111 - demonstração de atendimento aos princípios administrativos,
especialmente aos da impessoalidade, publicidade e transparência; e

IV - cumprimento dos requisitos normativos no órgão de fiscalização
das entidades de previdência complementar.

9 23. Os municípios goianos ficam autorizados a firmar convênio de
adesão com a entidade de previdência complementar escolhida pelo Estado de
Goiás, em processo seletivo, e a ofertar o mesmo plano de benefícios escolhido
por esse ente, hipótese em que estarão dispensados do processo seletivo de que
trata o 9 22 deste artigo.

9 24. A extinção, por qualquer motivo, do convênio de adesão a que se
refere o 9 23 deverá ser precedida do processo seletivo de que trata o 9 22,
ambos deste artigo." (NR)
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